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Referência: Encaminhamento de Auto de lnfração No 67051/2010
Processo no: 02076/2003

Prezados Senhores,

Em vista disso, foi lavrado o Auto de lnfração ne 67051/2010, que segue anexo

Na oportunidade, lembramos que, nos termos da Legislaçáo Ambiental vigente,
essa empresa dispôe do prazo de vinte dias, contados do recebimento do Auto
de lnfração, para apresentar defesa endereçada a Fundação Estadual do Meio
Ambiente, Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/n, Sena Verde - Edifício Minas.

Atenciosamente,

OrhüC Asstnado
Dra. Eleonora Deschamps

Gerente de Resíduos Sólidos

À
Mineração Pouso Alto Ltda.
Rodovia BR - 354, Km723, s/no - Córrego das Pedras
CEP 37.468-000 Pouso Alto/MG

N.3í1q.:\,thAn

E§

ÊLN" a

Rodovia PreÍeito AméÍico Gianêtti, s/n, Sena Verde - EdiÍicio Minas, CEP: 31630'900
Belo HoÍizontê,/Mc Íone: 39í$1'134 home pagê: eleonora.deschamps@meioambiente.mg.gov br

@

Comunicamos que Íoi constatado o não preenchimento do lnventário de
Resíduos Sólidos Minerários, ano base 2009 do empreendimento
descumprindo, portanto a Deliberação Normativa COPAM Nolí7/2008, ao
deixar de encaminhar eletronicamente o lnventário de Resíduos Sólidos
Minerários.
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âbairoo núnêro do SIPRo 013%8ó4ftA/
rLusTRisstilo sR. pRESIDENTE DA FUNDAÇÃo Esraoual

AHBIENTE - FEAT
FEAM

Auto de infração no:67051/2010 EB
,r
E o

0
S

Processo no: 0207612003

O empreêndimento MINERAÇÃO POUSO ALTO LTDA, portâdora do CNPJ

05.834.991/m01-21 e l.E. 526.264.865.0002-7, localizada na BR 354 Km 723,1, s/n" -

Cónego dâs Pedras, devirianiente qualifida no pÍoesso acima em crrÍso perante a

esse respeitrirel órgâo, por seu Íepesentante legal abaixo firmado, nenr respeitosamente

à presença de V.Sas., apresentar tempestiEmente

DEFESA CONTRA APLICAçÃO DE PENALIDADE

para descaradeÍizar o auto de infração numero 6705112010 e rcquerer o cancelamento

da multa simples fundamentado no exposto abaixo e nm comprovaçôes anexas.

' O empíeendimento acima citado cumpre rigorcamente o Art. ío, ? e 39 da DN

COPAú íf 117, ib à ae iu*ro dê 2qOS, haja üsta as infoÍmações sobre geraçáo,

volume, características, eÍmazenamento, tÍansporte, tatamento e destinação de seus

resíduos sdkíos são ÍÍlonitoÍados, por meio da elaboração de planilhas, desde 2007. As

informa@s, (Anexo l) foram apresentadas ao COPAM no ato da rênovação da Licença

de OperaÉo LO no 690 pra LO íf O27|2O1O (Anexo ll).

A renovação da Licença de Operaçáo foi âprovada, sendo emitida a nova LO no

O27120'lO, em 1/32010 - 30 dias antes do decurso do prazo original para dar entrada

eletronicamente na documentaçáo de controle de resíduos sólidos, sendo esta data

marcada para 3Í.3.2010. A LO deferida pelo COPAM de O't/03/í0, sendo então algumas

semânas antes do decurso do prazo, mencionava expressamênte "a necessidade de

controle mensal em planilha com modelo próprio e envio anual para o SUPRAM MG".

Nâo deteÍminava que o envio fosse feito eletfonicamente e impreterivelmênte até

3'll3l'l0, bêm como não Íazia rnenção exprêssa ao DN COPAM 1í7 de 27 de junho de

2008. O COPAM estabeleceu como condicionante para liberaçáo da LO da empresa

(sem a gual a mesma náo poderia operar) quê fosse feito o controle em um modelo de

planilha especifico (copia do modeio proposto e lá adotada segue anêxado - AIEXO H) \
Mineração Pouso Alto Ltda. caixa ,r.r:Tjà;§§, 37.468-000 Pouso Alto - MG \\

Site: www.pousoalto.com

\
?rotocoh

m-,'c'E-§ií'
2o/y'za

ú!
11

)
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e não através do envio elelrônico e nem ate 31/3ú10. Faz-se válido inclusive resseltar

o empreendimento em guestão mudou recentemente o ÍoÍmato deste coÍrtrole para um

modelo de planilha e)eÍessamente requerido pelo COPAM, em a@rdo com

determinaÉo exprêss.r do COPAM Regional, quando da renovação da Licença de

OperaÉo e \rem úilizando este modelo em seu conúolê desde meados deste ano.

Sendo assim a empresa podeda, em vista de ter c da<lc necessários, ter feito o envio

etehônico deíltro do prazo caso não tivesse sido ínsúuída pelo COPAM a tíP.er & oÚta

forma ê em.pÍ:rzo diverso ao passo que o COPAM, quando da emissáo da. LO, poderia

ter detemrinado quê os dados fcsem enviados ne forma e no pÍazo determinado pelo

DN COPAM 117 de 27 de juírho de 2008. A conduta do COPAM fcú entâo determinante

para que ocoÍTesse este eno de envio.

(Anexo lll abaixo é o modelo de planilha proposla pêlo COPAMeoANEXOVI

abaixo é a inteqra do documento de aprovaÇão com as condicionantes da referida LO)

Os dados referentes ao controle e manejo de resíduos sólidos apenas não foram

enüados eletronicamente, apesar de harer de forma contumaz a coleta dos dados

refererúes a tanto e o coÍrelo rnanejo e destino dos resíduos gerados (conforme anexos I

e Vl). Há que se pesar que além de haver ero em algum grau - ainda que motivado

pela informação dada peÊ COPAM quando da LO confonne acima - existe o devido

controle dos dados e o eoneto destino dos regíduos gerados, que são o real intuito do

lêgisladoÍ e do óÍgão Íegulador. .

Cabe rêssaltar que o empÍeendedoÍ também, logo ao receber a .notificação,

entrou em corÍato com o Íiscal que lavrou o aúo de infração, na sêgunda-feira, dia

8111110, de forma a perguntaÍ se era possível Íazer o envio eletrônico mêsmo que

tárdie naquele momento, de maneira a sanar o equívoco. lnformado pela Íiscal

Mineração Pouso Alto Ltdâ. Caixa Postal n. 5 CEP 37.468-000 Pouso Alto - MG
Tel 35-33641700

Site: www,pousoalto.com

Sendo o COPAM o órgão regional responsável pelo licenciamento, há que se

pensâr que este, no estrito cumprimento da sue função, deveria ter alertado a empresa

para essÍl necessitlade e não ter detêrminado que fosse feito de outra forma e em otÍro

prazo como o@Íreu no coÍpo do lexto que apÍovou a LO, hora anexado. lnexistindo

neste Íato, a mutua oooperaÉo entÍe o empíeeí#oÍ, sem Íeincilentes e que

cumpridor das leis amtÍertab, e o Ór!ão Gestor.

§,
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que o sistema de envio náo permite o envio dêpois da data. limite, constato

envio náo seria possível, e questionada pelo empreendedor, a fiscal pediu que fosse

observado o prazo do ano seguintre, ou seia, março de 201 1. lsso corúrma a tese de que

howe um equívoco, uma falta de informação com relação à forma correta de enviar as

informações relativas a uma ação - a coleta e destinação de resíduos sólidos'- que já é

coniqueiramente tratada pêla empÍesa da forma que a autoridade amtliental determina.

Na falta de Íhá fe (havendo inclusive a boa fe no que tange à tentativa,, mesmo

que tardia de enúar as informações) e na presença de uma falta de inÍoÍmaÉo dara

sobre o tema (falha de comunkaÉo que se estende até à LO concêdkJa que üata do

temá se explicitar a forma correta) requer-se a exdusâo da multa aplicada. Trata-se de

uma empresa em que a concordância com a lei ambiental é pressupoàto de operaçáo,

uma vorúade erpressa indusive na missão da própÍia empresa.

A empresa em questão tem comô base fundamental da sua.atuação o

comportameÍÍo eco-social, tendo inctusive uma atuação pr&ativa na dÍfusão de pÉticas

ambientalmeÍie conetas. A empÍesa, que atua nos mercados do Rio de Janeiro e Minas

Gerais, tem uma linha de podução de garrafas com rótulos contendo caixas de texto

com dicas de coínpoÍtamento amb'rental de forma a difundir o conhecimento acerca de

formas e práticas com m quab o oonsuryiidor pode reduzir o impacto ambiental na sua

residência (anexo lV - cópras dos modelos ECO TIP). A empresa tambem distribui

gratuiiamente cartilhas de atitudes ambientalmente con€tas nG eventos que promove e

através de a§uns de seus pontos de vendas, como redes de Íestaurantes crimo o Bazar

e as acadeÍnias Nirvana, teÍúando píoÍnover a causa ambiental áraves da rede de

distribuiçáo da empresa (anexo V - cópias das cartilhas).

Explicitar estes pontos se faz válido para fundamentar a i@portância que a
questiio amuental tem dentro desta empresa. Tratase de um negócio que tem de Íorma

muito preseÍte em seu dia-adia, a missão de ser uma empÍesa cujo modelo de negócio

não agríJa o meio. amtriente e cuja extensão de. afuação seja usada coÍno canal de

difusão ê iníoÍmaÉo a favor da causa ambbÍúal.

O não envio proposital ou doloso de uma infoÍmaçáo ambiental não seria

coerente com a forma que a empresa acredita que o negócio deve ser conduzido.

Mineração Pouso Alto Ltda. caixa 
!"#jâ;35, 

37.468-000 Pouso Alto - MG

Site: www.pousoalto.com

lTts'"rl ,|,
rl
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Desde a sua criação a empresa sempre conduziu todos os resíduos

Diferente de ouhas fontes do Sul de Minas Gerai§ tata-se de uma empresa

formada por um grupo pequeno de empÍesáÍios brasileiros - apenas 2 sócios - oriundos

da iniciativa pÍivada ê que trabalham com cafrital próprio. À que se pese que existam

outras duas grandes QrÍes na egião, uma pertencêÍrtê a uma multinacional suíça e a

segunda ao goreÍno de Minas Gerais. Trata-se de um município que apesar de ter

grande extensão tenitoÍial, tem apenas 7 mil hatútantes, e caÍêoe de innestimentos

privados gue gerêm impootos e êmprego6, caÍgo este exercido poÍ eÍnpresas oomo a

MineraÉo Pouso Alto.

Com relação ao porte ambiental da empresa, cabe ressaltar que apesar da

empresa estar hoje caracterizada como empreendimento de grande porte o mesmo não

era verdade no ano de 2009 - ano cujo controle não foi enviado em março de 2010 -
sendo a empresa de médio poÍtê ate aquele ano. Sendo assim, deveria estar sujeita às

multas de médio porte em vista deste s€r o porte da empresa referente à época em

questão. A realidade atual da empresa conobora com essa tese, onde em 2009, aferiu-

se a exploração de menos que 9 milhôes de litros de águas (ANEXO lX), enquanto para

ser considerada de grande porte a empresa teria que explorar mais de 15 milhóes de

litros.

Mineração Pouso'Alto Ltda. Caixa Postal n. 5 CEP 37.468-000 Pouso Alto - MG
Tel 35-33il1700

Site: www.pousoalto.com

i-r I

indústria de reciclagem (dando preferência às regionais em detÍimento de oúras que por

ventura até pagassem mais em ürtude de um apoio ao desenvofuimento regional).

\l

q
Anexo  (28115189)         SEI 2090.01.0002602/2021-48 / pg. 14



Anexo  (28115189)         SEI 2090.01.0002602/2021-48 / pg. 15



I

DO PEDIDO:

Desta foÍma gostaÍíamos @mpíovar o exposto acima mêdiaÍte a viabilidade de

darmos eÍrtÍada com c dado6 referentes à 2ü)g em planilha impressa perante o COPAM

na impossibilidade de o fazer em üa eEltronhamente. Gostaríamos também de requerer

a descaracierizaÉo do aúo de irúaÉo supracitado e o canoelameÍúo total da multa

decoÍÍeÍ e deste.

Termos em que pede deÍerimento

Pouso Alto, 2U11I2O1O.

Daniel Maia Pereira da Silva

Sócio Diretor

cPF 09552752741

MINERAÇÃO POUSO ALTO LTDA

Mineração Pouso Alto Ltda, calxa Postal n. 5 cEP 37.468-000 Pouso Alto - MG
Tel 35-33 1700

Site : www.pousoâlto.com
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estaduel de Meio Ambiente e Recursos H
Fundaçáo Estadual do Meio Ambiente
Diretoria de Gesúáo de Resíduos
Gerência de Resíduos lndustriais e da Mineraçáo

PARECER TÉCNICO GERES N" 11/2020 - ANÁLISE DE DEFESA

RESUMO

Ém 2211012010 a empresa Mineração Pouso Alto LTDA. foi autuada (Al n" 67.05í/2010) por

descumprir a Deliberação Normativa (DN) COPAM no í 17 de 2008, ao deixar de encaminhar

eletronicamente o lnventário de Resíduos Sólidos Minerários ano base 2009. A autuação teve

fundamento no Decreto no 44.844 de 2510612008, em seu artigo 83, Anexo I, código 116,

tipifi cada como gravissima.

A empresa protocolou junto à Feam sua Defesa Administrativa (Protocolo 787550/2010). em

2411112010, alegando que "A renovação da Licença de Operação foi aprovada. sendo emitida a

nova LO no 27/2010. em 1/3/2010 - 30 dias antes do decurso do prazo original para dar entrada

eletronicamente na documentação de controle de resíduos sórdos, sendo esta data marcada

para 31.3.2010.'; "O COPAM estabeleceu como condicionante...o controle (de resíduos) em um

modelo de planilha específico e não através do envio eletrônico até 31/3/10.".

Sob o ponto de vista técnico, as argumentações apresentadas pela empresa não justificam o não

atendimento à legislação específica (DN 1 1712008 e a DN 149/201 0 que pÍorrogou o prazo por 90

dias). O Decreto no 44.844 de 2008, apresenla os tipos de infrações e penalidades previstas, bem

como os critérios para estipular valores, como os referentes ao descumprimento de DN COPAM.

Os demais aspectos jurídicos respondidos pelos setores competentes, respectivamente.

l. TNTRODUÇÃO

O presente parecer técnico refere-se à análise de Recurso Administrativo relativo ao Auto de

lnfraçáo no.. 67.051, lavrado em 22 de outubro dê 2010 contra o empreendimento Mineração

Pouso Alto LTDA..

ir&.,:0n'

Página 1 de 3

EmpÍeendedoÍ: Mineração Pouso Alto LTDA.

Endereço: Rodovia BR-354 - km 723 - Córrego das Pedras

Empreendimentor MineraÇão Pouso Alto LTDA unicípio: Pouso Alto

Atividade: Extração de água mineral ou potável de mesa

PÍocêsso Vinculddo:. 02076120031007 1201 1 Auto de lnfração No: 67.051 de22de outubrode2010

Gerênoa de Residuos Sólidos - GERES

Analista Ambiental

ÁfvaÍo MaÍlinsáOúoÍ

6,fi

Gerente

KaÍine Dias da Silva Píata Marques

../.-^

Di.etora

lvana Caíla Coelho

f'
assnatura: lÂÇí

o^^oLtój tbzo

í:€r4tú 54

Diretoíia de Gestão de Residuos - DGER
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O empreendimento Mineração Pouso Alto LTDA. possui por atividade a "Extração de água

mineral ou potável de mesa (DN 7 412004)" cujo código da atividade é A-04-01-4. O

empreendimento é classificado, conforme DN 7412004, como sendo de Grande Porte e Classe 5

(dados da licença vigente na êpoca). Pela tipologia e classe, a empresa Mineração Pouso Alto

LTDA. deveria ter enviado, por meio eletrônico, o lnventário de Resíduos Sólidos da Mineração,

ano base 2009, ate 31 de março de 201 0 (DN 1 1712008). Também houve a prorrogaçáo do prazo

por igual perÍodo de 90 dias (DN 14912010), a partir de '1o de abril.

A empresa protocolou junto à Feam sua Defesa Administrativa (Protocolo 787550/2010), em

2411112O1O cu.ias argumentaçóes são discutidas a seguir.

Nâ defesa apresentada, a empresa alega na página 5 "A renovaçáo da Licença de Operação foi

aprovada, sendo emitida a nova LO n" 27/2010, em 1/3/2010 - 30 dias antes do decurso do prazo

original para dar entrada eletronicamente na documentação de controle de residuos só/rdos,

sendo esÍa data marcada para 31 .3.2010. 'l páginas 5 e 6 "O COPAM estabeleceu como

condicionante...o controle (de residuos) em um modelo de ptanilha especifico e não através do -
envio eletrônico até 31/3/10".

Com relação aos aspectos questionados acima, é importante esclarecer que a empresa

descumpriu a DN no 11712008 que trata do lnventário de Resíduos Sólidos da MineraÇão. Esta

DN estabelece que todos os anos, no período de 1o de janeiro a 31 de março, deve ser enviado

eletronicamente, as informações geradas do ano anterior (ano base). A DN no 11712OO8 (da

mineração) ainda teve o prazo prorrogado por 90 dias, em caráter excepcional, pela DN no

14912010. Mesmo assim não consta no BDA (Banco de Dados Ambientais). as informações do

inventário, ano base 2009, da empresa Mineração Pouso Alto LTDA. Nesse ano, a empresa;á

possuía licença de operaçáo.

As informações que devem ser prestadas são de grande relevância, porque é um dos meios

utilizados, para subsidiar a tomada de decisão iom relação à gestão dos resíduos sólidos

industriais no âmbito Estaàual. A ausência destas informaçóes prejudica a ' qualidade do

Parecer Técnico GERES n" 11/2020

Em consulta ao Banco de dados Ambientais - BDA, após vencimento do prazo, foi verificado que

a empresa não havia providenciado o envio da declaração do inventário de resíduos sólidos

minerais, descumprindo a legislaçáo pertinente, sendo por esse motivo autuada conforme o auto

de infração n 067.051 de 22.10.2010. A autuaçâo teve fundamento no Decreto no 44.844 de

25/06/2008, em seu artigo 83, Anexo l, código 116 por "Descumprir determinação ou deliberação ^
do COPAM", tipificada como infraçáo gravíssima.

2. DISCUSSÃO

AMJ
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Ouanto à alegaçáo da existência de condicionante de licença ambiental que prevê o

encaminhamento de informações relativas aos resíduos por meio de um modelo de planilha

especíÍico e não por.meio eletrônico, ressalta-se que inventário tratado na Deliberação Normativa

Copam no 117 de 2OO8 prevê o encaminhamento de informaçóes que vão além daquelas

prestadas por meio de planilhas como cumprimento de condicionantes. Ressalta-se que os

empreendimentos devem estar atentos à legislação vigente indepe

condicionantes de licenÇa ambiental...

3. CONCLUSÃO

A empresa descumpriu Deliberação Normativa do COPAM n" 11712008 e também a

ndentemente das

FEAM55
s

Ass
o

,l
Parecer Técnico GERES n" 1112020

inventário, aumentando a sua in@rteza quanto à geração e destinaçáo dos resíduos. Não

causam danos ambientais diretamente, mas comprometem a confiabilidade dos dados no âmbito

Estadual, tomando-os menos precisos e mascarando a realidade. A legislação do inventário não

exime das demais obrigaçóes legais, como os assuntos relacionados ao licenciamento e às boas

práticas de gestão de resíduos.

149120'i.0 (prorrogação do prazo por mais 90 dias) por não enviar as declaraçôes do

inventário de resíduos sólidos induskiais (ano base 20Og), sendo autuada com base no

Decreto M.844120O8 por descumprir Deliberação do COPAM. As alegações apresentadas

pela empresa em sua defesa não agregam nenhum novo fato técnico, dessa forma, sugere-

se a aplicação das penalidades cabíveis.

@
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FUNDAÇÁO ESTADUAL
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oBSERVAçÕES:
1- Esta folha deverá ser anexada ao final do processo.
2- Os despachos, quaisquer que sejam (até mesmo encaminhamento como: para conhecimento: para

análise, etc.) serão registrados nesÍe espaço, Íicando vedados os despacâos no verso e em orelhas de
documentos.

3- As folhas de despacho deverão ser numeradas, com numeração crescente e seqüencial à das folhas
que compõem o processo.

4- Não será permitido o despacho no verso desta folha. Sempre que uma folha for preenchida, anexa-se
mais uma, procedendo à numeraçáo como explicitado no item anterior-

40

\
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,
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Fundação Estadual do leio Ambiente - FEAM

Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

PROCESSO N': 2076/2003/007 12011

ASSUNTO: DEFESA DE AUTO DE INFRAÇÃO NO 67051/2010

TNTERESSADO: MTNERAÇÃO POUSO ALTO LTDA

ANALISE

A Mineração Pouso Alto Ltda foi autuada como incurso no artigo 83, Código 116, do

Decreto no 44.844/2008, pelo cometimento da se§uinte irregularidade:

"Descumpir a Deliberaçâo Normativa COPAM No 1 17 de 2008, ao deixar

de encaminhar eletronicamente o lnventáio de Resíduos Sóúdos

Minerários, ano base 2009,"

Foi imposta a penalidade de multa simples, no valor de RS50.001;00 (cinquenta mil e

um reais), considerando a natureza gravíssima da infraçáo e o porte grande do

empreend imento.

A autuada recebeu o Auto de lnfração no 6705'1/2010 em 0511112010, apresentou

defesa tempestivamente, alegando em síntese que as informaçôes sobre geração,

volume, características, armazenamento, transporte, tratamento e destinação de seus

resíduos sólidos são monitoradas por meio da elaboração de planilhas, desde 2007.

As informaçôes foram apresentadas ao COPAM no ato de renovação da Licença de

Operação LO no 02712010. A LO deferida meneiona expressamente a necessidade de

controle mensal em planilha com modelo próprio e envio anual à SUPRAM. Não

determinava que o envio fosse feito eletronicamente e até o dia 3110312010, bem como

não fazia menÇão expressa à DN 1í712008.

Assim, passa-se, por oportuno, à análise do mérito; ressalvando-se o disposto no art.

63 do atual Decreto n'47.38312018, que autoriza.a autoridade competente, a seu

critério, adentrar ao mérito mesmo que não atendidos requisitos formais da defesa.

Cidade Administrativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - Edifício Minas -1o andar - Bairro Serra Verde

Telefonê: 3915-1231 - Cep; 31ô30-900 - Beto Horizonte / Mc. home páge: www meioambiente mg.gov.br

:F€AM Ês

Prstocob nr:

Divisão:

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Êstado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
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lnicialmente. frise-se que a Deliberação Normativa no 1171 2008, vigente à época da

infração, determinava que os êmpreendimentos que desenvolvesse as atividades

minerárias previstas naDN7412004, deveriam aprêsentar informaçÕes sobre geraçáo,

volume, características, armazenamentos, transporte, tratamento e destinação de

seus residuos sólidos, anualmente, se enquadrados nas classes 5 e 6 e a cada dois

anos, se enquadrados nas classes 3 e 4:

A-01 Lavra subterrânea

A-02 Lavra a céu aberto

A-03 Extração de Areia, Cascalho e Argila, para utilização na construção civil

A-04 Extraçáo de água mineral ou potável de mesa

A-05 Unidadês Operacionais em área de mineração, inclusive unidades de tratamento de

minerais

À-06 Exploração e extraçáo de gás natural ou de pêtróleo

Com vistas á assegurar os dados e informaçÕes para a elaboração do lnventário

Estadual de Resíduos Sólidos do Setor de Mineração, o responsável pela atividade

deveria apresentar à FEAM, até o dia 31 de março de cada ano, o Formulário do

lnventário de Residuos Sólidos relativo ao ano civil anterior. O Formulário é

disponibilizado anualmente pela FEAM, para preenchimento e envio em meio

eletrôn ico.

.\
A vista do banco de dados para onde as informaçôes deveriam ter sido encaminhadas

eletronicamente, houve a constatação de que o responsável pelo empreendimento

deixou de encaminhar eletronicamente o lnventário de Resíduos Sólidos Minerários,

ano base 2009.

LA$

s E M

=

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiêhte - FEAM

Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

lnsta salientar, que a autuada não apresentou motivos ou provas capazes de afastar

a autuaçáo.

Cidade Administrativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - Edificio Minas -1o andaÍ - BaiÍro Serra VeÍde

Telefone: 39'15-1231 - Cep: 31630-900 - 8elo Horizonte / MG
home page: www.meioambiente.mg.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Gabinete
Núcleo de Autos de lnfrat'ão

=

At Dê

EM A:

7

s

Diante dessa irregularidadp, a emprêsa foi autuada, através do Auto de lnfraçáo no

6705112010, como incursa no artigo 83, Anexo I, Código 116 do Decreto no

44.84412008. Descumpir determinação ou deliberação do COPAM.

Conforme esclarece o PARECER TECNICO GERES No 1112020, em que pese a

alegação da autuada da existência de condicionante de licença ambiental que prevê

o encaminhamento de informações relativas aos resíduos por meio de um modelo de

planilha específico e não por meio eletrônico, ressalta-se que o inventário tratado na

Deliberação Normativa COPAM no 11712008 prevê o encaminhamento de

informações que váo além daquelas prestadas por meio de planilhas como

cumprimento de condicionantes. Ressalta-se, ainda, que os empreendimentos devem.

estar atentos à legislaçáo vigente independentemente das condicionantes de licença

ambiental.

As argumentaçÕes apresentadas pela empresa náo justificam o não atendimento à

legislação específica, restando descumpridas as DeliberaçÕes Normativas COPAM no

11712008 e no 14912010 (prorrogação do prazo por mais 90 dias) por não enviar as

declaraçÕes do inventário de resíduos sólidos industriais (ano base 2009).

O empreendimento Mineração Pouso Alto Ltda realiza atividade de "Extração de água

mineral ou potável de mesa" (DN 7412004) cujo código da atividade é A-04-05.4.

ConÍorme DN 74104 o empreendimento é classificado como sendo de grandê porte e

classe 5 (dados da licença vigente na época). De acordo com a sua tipologia ê classe,

a referida empresa deveria ter enviado, por meio eletrônico, o lnventário de Resíduos

Sólidos da Mineração, ano base 2009, até 31 de março de 2010 (DN 11712008).

Também houve a prorrogação do prazo para igual período de 9Odias (DN 149/2010),

a partir de 1o de abril.

Em consulta ao Banco de Dados Ambiente - BDA, após. vencimento do prazo, foi

verificado que a empresa não havia providenciado o envio da declaração do inventário

de resíduos sólidos minerários, descumprindo legislação pertinente, sendo por este

motlvo autuada.

Cidade Administrativa Íancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - EdiÍicio Minas -1o ândar - Baarro Serra Verde

Telefone: 3915-'1231 - Cep: 31630-900 - Belo Horizonte / MG. home page: www.meioambienle.mg.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estedual do Meio Ambiente - FEAM

Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

Com efeito, a constataçáo do náo recebimento, por via eletrônica, do mencionado

formulário, já se constitui em elemento suficiente à caracterizaÇão da infração descrita

no Anexo I do Decreto 44.844108, Cód. 116, assim restando configurada a infração.

Deste modo, sugerimos que o auto de infração no 67051/2010 deva ser mantido em

todos os seus termos.

Ante o exposto e diante da ausência de argumentos jurídicos capazes de

descaracterizar a infraçáo cometida, remetemos os autos ao Presidente da FEAM, e

sugerimos que seja mantida a penalidade de multa no valor dé R$ 50.001,00

(cinquente mil e um reais), com fundamento no artigo 83, Código 'l 16, do Decreto no

44.84412008.

À consideração superior.

Belo Horizonte, 28 de abril, de2020

AtD

>!
<r
g

Elul N

Jaa*",
Fernanda Alcântara'l1ibeiro

Analista Ambiental 
'

Cidade Administíativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - Edificio Minas -1o andar - Bairro Serra Verde

Telefone: 39.15-í231 - Cep: 31630-9Ob - Beto_Horizonte / MG
home page. www meioambiente.mg.gov br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

DECISAO
E§

Notifique-se o autuado da decisão administrativa e do prazo de 30 (trinta) dias para

apresentaÍ Recurso ou efetuar pagamento, sob pena de inscrição em dívida ativa do

Estado. Dê ciência ao interessado na forma da lei. Em seguida devem ser observados

os trâmites processuais.

Belo Hor'izonte, lLa" /rt 4 zO de 2020.

RE O TEIXEI BRA DÃO
Presidente da FEAM

PROCESSO No 2076/2003/007 t201 1

AUTO DE TNFRAÇÃO no 67051/2010

AUTUADO: MINERAÇÃO POUSO ALTO LTDA

v\:
I

T'r

Cidade Administrativa TancÍedo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll. 4í43 - EdiÍicio Minas -1o andar - Bairro Serra Verde

Telefone: 39í5-1231 - Cep: 31630-900 - Belo Hoízonte / MG
- home page: www.meioambiente mg.gov.br

i o Presidente da FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, nos termosi

ldo art. 16-C § 10 da Lei no 7.772 de 8 de setembro de 1980, decide manter ai
iL
'penalidade de multa simples no valor de R$50.001,00 (cinquenta mil e um reais)i
I

I com fundamento no Artigo 83, Anexo l, Código 116, do Decreto n.o 44.844t2008.

I

I
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RECEBEMOS
NAI/FEAMTTOSCHEL & PRADO

S()CII N,\DI. DE AN\'OCÀDU\ L )r
Í.TURIDICO V ARCI HA

:ÍU

À clulm NoRMATÍvA E REcURSAL Do coNsEtlio ESTADUAL DE PotiTrcA

67
t,

. ,:-n DE rxrnaçÂo No 62051/2010 1500.01.0941679 / 2020-65

RECORRENTE: UrrrnnçÃO POUSO ALTO LTDA.

MINERACAO PO SO ALTO LTDA.. pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPI/MF sob o no 05.834.991/000L-2L, LÉ no 526.264.865.0402-7,

com sede na Rodovia BR 354, KM 723, Cônego das Pecras, Pouso Alto/MG, CEP 37468-

000, por seus procuradores infra-assinado, constituído conforme procuração anexa, vem,

r inpestivamente, à presença desta C. Câmara, apresentar RECURSO em face da decisão

:ontida no Ofício no l0L/202A NAIiGAB/FEAM/SISEMA., expedida pela FEAM, pelos

motivos de fato e de direito a seguir aduzidos:

Conforme se depreende do Auto de Infração, pretende o órgão

atuante FEAM, a aplicação da penalidade de multa simples no impote inicial de Rg

50.001.00 (cinquenta mil e um reais), pelo suposto descumprimento da deliberação

noi'mativa COPAM no 117 de 2008, ao deixar de encaminhar eletronicamente o inventário

de resíduos sólidos minerários do ano base 2009.

En l2l05l2OZA a FEAM exarnínou a defesa apresentada no Processo

Administrativo COPAM/PAINo 2A7620A3,0A7 12011 e decidiu po!- manter a refericia

penalidade, nos moldes do artigo 83, anexo 1, cóciigo 116, do Decreto Estâdual no

s
www,juridiccvarginha.ccrn.br

Ruã Irmão Mário Esdrãs, 207 - Vila Pinto - Varginha/Mc
CEP 37.010-650 - Tel: (35) 3222-3067

44.84412008.

AMBIENTAL. COPAM

pRocEsso ADMr NrsTRATrvo coPAM / PA/ No 2O7 6 I 2OO3 | OO7 I 2OLl

SEMAD

r - po AuTo pE rNFRAçÃo

\
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SOCIEDADE DE ADVC)CADCE

,: t\

No entanto. em que pese o respeíto e a credibilídade do Auto de

Infração lavrado, deve o mesmo ser considerado insubsistente, tal como restará

cabalmente demonstrado nas razões de recurso abaixo expostas.

rr.r - DA PRESCRTÇAO TNTERCORRENTE

Passados nove anos e seis meses, o referido recurso foi julgado

,. 3"2lOS|2O2O, tendo sido mantída a penalidade de multa simples no valor atualizado

de R$ 138.377,99 (cento e trinta e oito mil trezentos e setenta e sete reais e noventa e

nove centavos) nos moldes do artigo 83, anexo I, código 116, do Decreto Estadual no

44.84412008.

No âmbito do Estado de Minas Gerais o Decreto no 44.844, de

251612008, revogado pelo inciso I do art. 145 do Decreto no 47.383, de 0210312O18, em

seu art. 36 estabelecia que após a apresentação de defesa contra a sanção decorrente de

infração ambiental, 'b processo será instruído na forma e nos prazos estabelecidos pela

, . 14.184, de 2002".

A Lei Estadual no 14.18412002, que dispõe sobre o processo

administrativo no âmbito da admínistração pública estadual, não prevê prazo expresso

para a prescrição do processo administrativo paralisado injustificadamente, como o faz a

Lei Federal no 9.8731L999, entretanto, seu artigo 47, caput e Parágrafo Único, prevê o

prazo de 60 dias para que seja proferida decisão no âmbito do processo administrativo,

prorrogável por igual período, mediante motivação expressa, conforme transcrevemos:

J U RIDICO \'ÀRCINHA

I

[ô

www.juridicovarginha.com. br
Rua Irmão Mário ESd'as,207 - Vila Pinto - Varginha/Mc

CEP 37.010-660 - Teli (35) 3222-3067

II - PRELIMINARMENTE

Inicialmente cumpre destacar que a apresentação do primeiro

:cci-ii-so administrativo pela empresa autuada se deu em z2llLlz0l0 conforme se

depreende da documentação anexa.
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'Art 47. O processo será decidido no prazo de até sessenta dias

contados da conclusão da sua instrução.

Parágrafo único - O prazo a que se refere o "caput" deste artigo

poderá ser prorogado uma vez, por igual períodq medtante

motivafio expressa. "

Por outro lado, inexistindo prazo especÍfico na legislação estadual

quanto à prescríção intercorrente em processo administrativo para a aplicação de multa

ambiental, as recentes decisões do Tribunal de Justíça de Minas Gerais têm aplicado a

regra geral do Decreto no 2O.9lO/32, que prevê o prazo de 05 (cinco) anos para a

cobrança de débitos da Fazenda Pública e se aplica, por isonomia, às demais relações

entre Administração Pública e Administrado quando não há prazo prescricional ou

decadencial especÍfico, senão vejamos:

apEláçÃo cÍvrl - AçÃo ANULATóRIA - sANçÃo
ADMINISTRATIVA . INFRAçÃO AMBIENTAL - PRESCRIçÃO
TNTERCORRENTE . PROCESSO ADMIÍTISTRATIVO
PARALTSAçÃO - PRA:ZO - DECRETO No 2O.91O/32. 7 -rYa

ausência de raulamenbáo esoecífrca. no âmbito do Estado
de Minas Gerais aerca da otescriéo interconente da
orctenáo ounitiua do ente oúblia. dmrrenE de infraáo
ambiental, aolia-se oor analooia, o orazo de cinco anos
previsto no lrecreto no 20.970/32, incidente às preten*s
em fae da Fazenda Públia; 2 - Há prescrição intercorrente da
pretensão punitiva quando o procedimento de apuração do auto de
infração ambiental fica paralisado, injustificadamente, por período

superior a cinco anos." (T]MG - Apelação Cível 1.0000.18.057043-
4/004,Relator(a):Des.(a)Renato Dresch, 4a CÂmAnn CÍVEL,
julgamento em 10/1012019, publicação da súmula em 11/10/2019)
(s.n)

Imperioso ressaltar ainda que, conforme ata anexa, em reunião da

URC COPAM Central Metropolitana (4o reunião realizada em 4l}9l20l9), fora admitida ,

:9tê r. ó tercorrente sent
wwví j u rid icova!-g inha.com . br

Rua Irmão Mário EsCfts, 2O7 - Vlia Pinú - Varginha/Mc
CEP 37.010-660 - 1-el: (3s) 3222-3067
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Patente, podanto, a prescrição intercorrente da pretensão punitiva

quando o procedimento de apuração do auto de. infração ambiental fica paralisado,

injustificadamente, por período superior a cinco anos.

Face ao exposto, em razão do patente desrespeito e inobservâncla

aos prazos previstos no aftigo 47 da Lei Estadual no 14.18412002, bem como do Decreto

no 20.9L0132, Lei Federal no 9.87311999, e, nos termos das recentes decisões do COPAM,

REOUER seja declarada nula a decisão objeto do presente recurso administrativo,

declarando a insubsistência do Auto de Infração, isentando a Recorrente de toda e

qualquer punição.

III - MERITO

fiLI - DA NULTDADE DA DECÁSÃO - FUNDAMENTAçÃO

EQUIVOCADA

Data máxima vênia Nobres Julgadores, incorreu a Sr.a Julgadora da

Fundação Estadual do Meio Ambiente-FEAM, em nítido erro ao julgar o respectivo

processo administrativo, aplicando a penalidade nos moldes do artigo 83, anexo I, código

116, do Decreto Estadual no 44.84412008 (Infração: Descumprir determinafio ou

deliberação do Copam; Classificação: Grauíssima; Incidência da pena: Multa simples).

E sabido que tal decreto iá se encontra revoqado desde o ano

de 2018, por força do inciso I do art. 145 do Decreto no 47 .383, de 21312018.

Sendo assim, a r. decisão proferida em maio de

i,-{ENTADA EM UM DECRETO OUE JÁ NÃO ESTÁ EM VIGOR,

2020, FOr

portanto, a

penalidade ímposta é claramente NULA.

Cumpre esclarecer que, o Decreto Estadual no 47.383/2018 que se

encontra atualmente em vigor, e que revogou o Decreto Estadual no 44.844/2008. prevê

em seu código 111, que a infração de descumprir determinação, deliberação ou

deliberação normativa do COPAM ou deliberação normativa conjunta COPAM, que não

constitua infração diversa, é classiflcado como ato GRAVE e a incidência da p

www.juridicovarginha.com. br
Rua Irmão Mário EsdÍas,2O7 - vlla Pinto - Varginha/Mc

CEP 37.010-660 - Tel: (35) 3222-3067
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Portanto, visto que atualmente a recorrente é classificada como

classe predominante "l", conforme LAS em anexo, no caso de eventual aplicação de pena

de multa, esta deveria ser arbitrada entre 750 a 1.500 UFEMG'SI, nos termos do anexo I

do Decreto Estadual no 47 .383118:

Classificação
Mínimo Máximo

Leve

Grave 1.500

Diante do exposto, face a ausência de declsão fundamentada em

vigor, BEIçIUEB seja decretada a nulidade da declsão emanada pela Coordenadora da

FEAM, sendo certo que no caso de aplicação da multa, esta deveria ser fixada entre 750 e

,:00 UFEMG's e considerando-se a primariedade e bons antecedentes da Recorrente

.,:.,:-se aplicar o valor mínimo.

fiI.IT - DA AUSÊNCIA DE INFRAçÃO - REVOGAç,ÃO DA

DELTEERAçÃO tvoRt ATWA 7t7,/O8

A autuação mais uma vez se mostra nula, posto que a ínfração

cometida foi por, supostamente, descumprir a deliberação normativa COPAM no 117 de

2008, ao deixar de encaminhar eletronicamente o inventário de resíduos sólidos

minerários do ano base 2009. Entretanto, a DN 117 já se encontra revogada pelo aftigo

20 da Deliberação Normatlva COPAM 232 de 2019.

Atualmente a DN 232 de 2019 não prevê o envio de inventários nos

termos em que eram determinados pela DN 117 de 2008, já revogada. Para o controle de

- :. r,lr''rentação e destinação de resíduos sólidos, foi instituído o Sistema Estadual de

:,ranifesto de Transpote de Resíduos.

I Valores em tÍeng de R$ 3,7116 cdda - fixado peta Secretaria de Estado dd Fazenda de Mínds

Gerais atrdvés da ResoluÇão 5.200 de 22/'11/2019. r$

ww\ /.juridicovarginha.com.br
Rua Irmão Mário Esdras, 207 - Vila Pinto - Varginha/Mc

CEP 37.010-660 - Tel| (35) 3222-3067
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Classe I

150 300

750
Gravrssrma 3.15U 7.500

Jr
+
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Diante do exposto, não há o que se falar em descumprimento de

Deliberação Normativa, posto que no momento do julgamento do auto de infração em

L210512020, a DN 117 de 2008, já se encontrava REVOGADA.

fir.fir - DA AUSÊNCA DE iNFRAçÃO - ilÃO HOUVE

DESdTn PRTMENTO DE DETERa1TNAçÃO r oruecançÃO OO

COPAM

A Recorrente não descumpriu em momento algum a determinação e

deliberação do COPAM. Para renovação da Licença de Operação da empresa no ano de

2010, foi apresentado pelo SUPRAM a referida li sendo uma

RESÍDUOSEXECUCAO DO PROGRAMA DE MONITORAMENTO DOSdelas, a

qór rnoc F FFI I IFNTFq LIÔI iTDÔq

ÀNÊXO I

Proc€so Ádm;nislí*lir:ô CiFÂü: ü207&2003605tr009

Emrr€êndiÍhe.l§: lrlNERÁÇ,ÁO POU§O ALTO LToA

CNPJ: 05.8í.§§1,t001-21

C,J3êe,Po.te. §{,

u pDüYel de me3a

Eílder€çô: Rodov.a BR 3tl Km 
-!J,3 - ín

Locelilaçio: Zolrr Rqd
Municrpio: Po.,3o âlÍ§ . lÉ

ir,l.ii COl,lolClOllât{TES DA UCEIIÇA

DE§CR§ÁO

Desta forma, atendendo a condicionante, a oual informa oue

as definições do referido programa se encontram no anexo IL foi enviada a

olanilha nos exatos termos discri minados, conforme seque abaixo: *rz
www.j u rid icova rg inha. com . br

Rua Irmão Mário Esdras, 207 - Vila Pinto - Varginha/Mc
CEP 37.010-660 - Tel: (35) 3222-3067 7
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-T_]PÍocesso Adminisrãtivo COPAM: 02076/m03/005/2009

mento: IdHERÁÇÁO POUSO ALTO LToA

CNPJ: 05.834,991i0!01-?1

Atividadêr Extriçãô d€ ãguâ minerâl ou potável de mêsa

ClassePode: sic

Localizaqâo: Zsnâ Rufâl

Munrcipio: Pouso Alto - MG

Reíeréncia. AUIOMôI{|TORÂàIENTO vÂLloAoE: 06 anos

2, RESIDUOS SCUm§ e SUBTÀNCiÂ5 OLEOSÁs

J{
\

Controle : lrlnall
Envio a SIJPRÂfl Sú dÊ llÍn8!; Anuâl

eLÂ§LHÁ Da Cüa{r*olÉ oÊ RÊsiouos sÔux}s llousTtl §

Iê,

CompÍovando-se o atendimento da referida condicionante, a

licença de ooeracão foi devidamente renovada em 01/03/2010, conforme

seoue em anexo,

O que ocorreu foi que o COPAM não constou como condicionante

para expedição da L.O, que o controle de resíduos sólidos fosse enviado eletronicamente,

ao contrário dísso. o oróorio COPRAM instruiu o recorrente a realizar o controle
,!

Sendo assim, se torna totalmente injusto que a Recorrente seja

penalizada por Infração que não cometeu, considerando que a planilha de controle de

resíduos sólidos foi devidamente enviada nos exatos termos orientados

ww .juridicovarginha.com.br
Rua Irmão Mário Esdras, 207 - Vila Pinto - Varginha/Mc

CEP 37.010-660 - Tel: (35\ 3222-3067
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Êndereço: Rods,via BR 354. Km 723 - s/n

0
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Diante do exposto, espera e requer a Recorrente que seja acolhida a

Dreliminar suscitada e ultrapassada esta, o que se admite tão somente em virtude do

,..r;rcípio da eventualidade, seja no mérito desconstituída a infração cometida, levando-se

em consideração a vasta argumentação supra, e, caso entenda cabÍvel o pagamento de

multa, que esta seja no patamar mínimo de 750 UFEMG'S.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Varginha/MG, 30 de outubro de 2020.

GUILHE
^mo*;&

RAMOS MAIA YODHARA MACIEL DE SOUZA

OA G 82.618 oAB/N4G 190.340

www.juridicovarginha.com.br
Rua Irmão Mário Eíras, 207 - Vila Pinto - Varginha/Mc

CEP 37.010-660 - Tel: (35) 3222-3067
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DO MEIO AMBIENTE

Autuado: Mineração Pouso Alto Ltda.

Processo t" 201 6 I 2003 I 007 I 201 I

Referência: Recurso relativo ao Auto de Infração t" 67051D010, infração

gravíssim4 porte grande.

ANÁLISE

D REUITÓNO

A sociedade empresária acima referenciada foi autuada como incursa no artigo 83,

Codigo I I 6, do Anexo I, do Decreto n" 44 .84412008, pelo cometimento da seguinte

inegularidade:

1. Descumprir a Deliberação Nonnativa COPÁMn" 117, de 2008, ao

deirq de encominhqr eletronicamente o inventbio de resíduos

sólidos minerrhios, ano base 2009.

Foi imposta a penalidade de multa simples, no valor de R$ 50.001,00 (cinquenta

mil e um reais).

Apresentou defesa tempestivamente, cujos pedidos foram indeferidos, na forma da

decisão de fls. 61.

Notificada da decisão por meio do OFÍCIO No loll212}

NAVGAB/FEA}úSISEMA em 1311012020, a Autuada protocolou Recurso em

3011012020, tempestivamente, portanto, no qual aduziu em suma, que:

- teria ocorrido a prescrição intercorrente, fundamentada na Lei Federal no

9.873199 e Decreto no 20.910/32, considerada a inobservância dos prazos previstos

no art. 47, da Lei Estadual n'14.18412002;

- a decisão de imposição de penalidade seria nula já que fimdada em decreto

revogado;

Pmocolo

a
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- seria nula a autuação já que a Deliberação Nonnativa COPAM n" I l7l2008 foi

revogada pela DN COPAM n" 23A2ü9 e não estava em vigor quando do

julgamento do auto de infração;

- encaminhou planilha de controle de resíduos sólidos à SUPRAM para renovação

da LO, considerando a condicionante relativa ao Programa de AutomonitoraÍnento

de resíduos sólidos e efluentes líqúdos de modo que não houve infração.

Requereu que seja declarada a prescrição intercorrente ou desconstituída a infração

e que a multa seja fixada no patamar mínimo de 750 UFEMGs.

É o breve relatório.

\.( /srú
ID FUNDÁMENTAÇÃO

Os firndamentos fáticos e legais trazidos pela Recorrente, com o devido acato, não

são hábeis a descaracterizar a infração cometida e, por conseguinte, tomar sem

efeito a decisão que culminou na aplicação da penalidade ao empreendimento.

Vejamos.

I. DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AU§ÊNCIA DE AMPARO

LEGAL.INDEFERIMENTO.

Deve ser afastada a tese de ocoréncia da prescrição estribada em lei federal nos

processos administrativos estaduais, ern razÁo da limitação espacial de aplicação

da lei ao plano federal, consoante posicionamento firmado no Superior Tribunal

de Justiça. No Estado de Minas Gerais ainda não há legislação relativa à prescrição

intercorrente, de modo que não há fundamento legal para o seu reconhecimento.

No mesmo sentido do STJ, a Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais afastou

a aplicabilidade aos processos administrativos estaduais dos dispositivos da Lei no

9.873199 e do seu Decreto regulamentador n'6.514/2008, nos Pareceres 14.556,

de 2005, 14.897, de 2009, 15.047, de 2010 e 15.233, de 201 3.

Confira alguns julgados que ilustram o entendimento do Superior Tribunal de

Cidade Mministraliva - ftdio Minas
Rodovia Papa João Paub ll, 41tlÍl - Baino Sena VeÍdê - Bêlo HoÍizonte/Mc

CEP: 3í.63&900 - EndeÍêço elemÍlico: wrÍftv.feam.br
q

t

Justiça:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIYIL. RECT-IRSO ESPECIAL.
MULTA ADMINISTRAITVÀ. PROCON. PRESCRIÇÂO.
INAPLICABILIDADE DA LEI 9.E73l99 ÀS AÇÔES ADMINISTRATryAS
PI.]NITIVAS PROPOSTAS POR ESTÁDOS E MTJMCIPIOS. APLICAÇÀO
DO DECRETO 2O.9IOB2. PRESCRIÇÃO ADMIMSTRATIVA
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. RECURSO
ESPECIAL CONTIECIDO E PARCIALMENIE PROYIDO.

I. Recurso Especial int€Íposto conüa acórdão púlicado na
do Crc/2015. Incidência do F-nrmciado Adminisu?tivo 312016, do
("Aos recursos interpostos com frmdmento no CPC/2015 (re
decisões publicadas a partn de l8 de maÍço de 201ó) s€Íão
os requisitos de admissibilidade recr:nal na forma do novo
II. Na origem, trata-se de Açâo Atruhtóri4 ajuiuda pela pane
recorrida em face do Estado do Parmír objetivaldo a declaração de
nulidade da multa impostâ pelo PROCON/PR, apücada em decorrência de

reclamâção de consunidores que teria[ sido cobrados indevidamente
pelâ autora. A sentença julgou inprocedente o pedido. O acórdão do
Tribunat de origem deu provimento à Apelação da paÍe recorrida.
pard reconhecer a incidêncü da prescrição administrativa
intercorÍente, em face da qlicação malógica do disposto no an. lo
do DecÍ€to 20.910/32.

lll Na forma da jurisprudência desta CoÍe, firmada no julgamento
do Recurso Espêcial !.115.078/RS, sob a sistemática dos recursos
repetitivos, a Lei 9.ü31» - cujo art 1", § 1", prevê a prescrição
intercorrente - nâo sc ap[ca às âçô€s âdministrativas punitivas
dcscnvolvidâs por Estadoa e Municípioq pois o âmbito espacial da
aludida I*i limita{s ao plano federal, nos lerm6 de seu art. l'.
No ponto, câbe ressâltar que o referido €fltendimcnto não se

restringe aos procedimentos de apuraçâo de infraçÕes ambientais, na

forma da pacifica jurisprudência do STJ (AgJnt no REsp 1.608.710/PR,
REI. Mhi§tTO FRANCISCO TALCÃO, SEGT]NDA TURMA, DJE dE

28108/2017; AgRg no AREsp 750.574lP& Rel. Minisro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, DJe de l3ll12015).

IV- O art 1" do Decreto 20.901062 regulr a prescriçio quinquenal
sem nada dispor sobre a prcscriáo intercorrente. Nesse contexto,
diante dâ impossibütlade de conferir interprelâçáo extensiva ou
analógica às Íegras atinentes à gescrição e da estrita
aplicabilidade da Lei 9.873199 ao âmbito fedet'à|" descabida é a
fluência da prescÍição inteÍcoÍftnte no prccesso administrativo
estaduâl de origem, em face da ausência de norma autorizadora.
V. Consoante a pacífica jurisprudência «lo STJ, "o art l" do Decreto
20.91011932 apetras Í€gda a prescrição quinquenalo não havendo
prevMo ecerca de prescriçio irtercorrentc, epenas prevista na Lei
9.E7311999, quq conforme entendimento do Superior Tribunal de
Justiç8, não so aplica às içõ€s adninistrativas punitivrs
dc§€nvolvidrs por Estrdos e Mudcípios, em razSo da limitaçâo do
ârbito espaciel da lci eo plNno f€derâI" (STl REsp l.El1.053/PR,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de
10/09/2019). No mesmo sentido: STI AgInI no REsp 1.609.4E7IPR Rel.
MinisEo OC FERNANDES, SEGITNDA TURMA, Dle de 2310212017; AgRg
no REsp 1.513.771lP& Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,
PRIMEIRA ruRMÀ.. DJe de 26lM/2016.

YI. Recurso Especiâl conhecido e parciatnente pmviab.

(REsp 1897072/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, 2" TuÍÍn4 julg.
0l 1 1212020, Dle 10 1 1212020)

À_,

Cidâde Adminblrâtiva - Prédio Minas
Rodoviâ Papa João Paub ll,4Írt3 - Baino Serra VeÍde - Belo Horizonte/MG

CEP: 3í.6«1900 - EndeÍeço eletrôÍrico: rv\f,w.tuam.bÍ
I
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PROCESSUAL CIVTL E IRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISC
MT]LTA APLICADA PELO PROCON. PRESCRIÇÃO
PROCESSO ADMIMSTRÁTIVO. APLICAÇÃ
2O.9IOII932. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROYIMENTO.

i. A paÍte agravante nâo apÍ€sentou qualquer fimdâmento cryaz de reverter
as conclusões alcançadas no ju§amento moaocútico.

2. Cc,m efeito, a solução adotada na decisão vergastada se amolda à
jurisprudência desta Corte de fustiça, que entende que o aÍ. lo. do Deüeto
2091011932 Íegula some e a pÍescÍição quinquenal não havendo previsão
acerca de prescrição inteÍcorrcnte, pÍevista apems ra Lei 9,873/1999, que,
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justtxr não se aplica às
ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios,
em râzão dâ limitâÉo do âmbito cspacial da lei ao plano federal.
Precedenles: Aglnt no REsp. 1.665220/DF, ReL Min. GURGEL DE FARIA,
DJe 25.92019 e Aglnt no REsp. 1.738.483/PR, Rel. Min, SÉRGIO KUKINA,
DJe 3.6.2019.

3. De outro lado, insa salienlaÍ que a decisão da Corte paranaense olvidou-
se em reconhecer a prescrição intercorrente com base no Decreto 20.910/1932,
como se depreende do seguinte exceno: a lri Federal9.t73l1999, é aplicável
âpenâs Í3s açõ€s puuitivas na esfera da Adninistrâção híblicâ Fedêral,
não podendo ser itrvocarla para recorhecer a prescrfuSo intcrcorrente no
canpo dos órgãos estâduâis e municipeis Por isso, inexistindo regra
especÍfrca para regular o prazo prescricionrl no âmbito de administração
estaduâl e municipal, adotâ-s€ o prazr preyisto no l)ecreto 20.91011932
(IIs. 555).

4. Agrayo Intemo da Empresa a que se nega provimenÍo.

(Aglnt no REsp 18388,í6 / PR, Rel. Min Napoleão Nures Maiâ Filho, l'
Turma júg. 30/03/2 020,Dle 0r/04f2020).

PROCESSUAL CTVIL E ADMINISTRATTVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECI]RSO ESPECIAL.
PRINCiPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. TNEXISTÉNCIA.
MULTA ADMINISTRATryA. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ESTADUAL. LEI N. 9.873/99. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DECRETO N. 20.910/32. AUSÉNCIA DE
PREVISÀO LEGAL. I.
Consoânte a jurispmdência deste STJ, a legislação processual (aÍt. 557 do
CPC/1973, equivalente ao art. 932 do CPC2015, mmbinados com a Súmula
5ó8 do ST) perrnite ao relatorjulgtr mooocnrticâmente recuno inadmissível
oq aind4 aplicaÍ a jurisprudência consolidada deste Tribuml. Ademais, a

possibilidade de interposição de recuÍso ao óÍgão colegiado afasta qualquer
alegâção de ofensâ âo principio da colegialidade. hecedentes.

2. O STJ possri entetrdimento consolidâdo de que a prescrição
intercorrerte prêyistâ tr& Lei n 9.&73/1999 não se aplica às ações

âdministrâtivas punitivas dês€nvolvidas pr Estados e Municípios, em
razão da limitação do âmbito cspf,ciâl dâ lei âo plano federal
Precedentes.

3. Agravo intemo a que se nega proyimmto.
(Aglnt no Aglnt no REsp 1773408 / PR AGRAVO INTERNO NO AGRAYO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 201a1o2677524, Rel. Minisno
BENEDITO GONÇALVES, órgão julgador Seguntla Turma julg.
0l/10/2019, púI. DJe 04/10/2019).

oDo
AGRAVO INTERN
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Também não se prestam os dispositivos do Decreto n" 20.910132 a fundamentar a

prescrição intercorrente, tese abrigada em alguns julgados do TJMG, uma vez que

o posicionamento do STJ é de que tal decreto apenas regula a prescrição

quinquenal.

Superada a preliminar da prescrição intercorrente, passo às razões de mérito.

II. TULIDADE DA DECrSÃO. LEGTSLAÇÃO VTGENTE NA

AUTUAÇÃO. ENVrO DE PROGRAMÀ DE AUTOMONTTORAMENTO.

INFRAÇÃO CONFIGURADA. INDEFERIMENTO.

A Recorrente argumentou que seriam nulas a decisão de imposição de penalidade,

por ter sido fundada em decreto revogado, e a própria autuação, já que a

Deliberação Normativa COPAM n" I l7l2008 foi revogada pela DN COPAM no

23212019 e não estava em vigor quando do julgamento do auto de infração.

Sustentou, aind4 que encaminhou planilha de controle de resíduos sólidos à

SUPRAM para renovação da LO, considerando a condicionante relativa ao

Programa de Automonitoramento de resíduos sólidos e efluentes líquidos.

Todavia, é descabido afirmar que a decisão de imposição de penalidade deveria ter

se fundado em decreto diverso do que serviu de base para a imputação da infração.

Or4 o processo administrativo ambiental é uma sequência de procedimentos

destinados a aperfeiçoar um ato administrativo - o auto de infração, impondo-se

ou não a penalidade nele contida. E é nele que se encontrará tamMm o fundamento

jurídico para a imposição da sanção, no caso dos autos, decorrente da infração

capitulada no aÍigo 83, Codigo 116, do Decreto n" 44.84412008. Portanto, a

decisão não poderia ser ftrndada em outra norma senão naquelas constantes do auto

- Lei no 7.77211980, Decreto n'44.844/2008 e Deliberação Normativa COPAM

n" I l7l2008, ainda que legislação posterior as teúa revogado. Lembremo-nos do

princípio do tempus regít actum, segundo o qual a lei em vigor é que regerá o ato

administrativo, no caso, o auto de infração. Trago para explanar os trechos do

Parecer da AGEr" 14.482/2005:
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Quando a lei nova atinge um processo

nenhum efeito tem sobre os fatos ou atos

égide da lei revogada. Atinge, sim, o procedimento; mas só e

tão somente para lhe dirigir o andamento, não o que se apura

nesse proceder e nem os passos já camtnhodos.

()

Nesse sentido o processo administrativo para apuração de

irregularidades contra o meio ambiente, iniciado com o auto

de infração, poderá ser considerado uma atividade

administrativa, que se aperfeiçoa a cada passo, até que findo

e formalizado o processo, em consonância com as normas de

seu tempo. E esta qtnlidade, de ato jwídico perfeito, é

protegida pela Constituição Federal:

"Art. 5", )OA(YI: a lei ndo o direito

adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; "

(...)

Após a lavratura do auÍo de infração, as etapas posteriores

são destinadas à defesa do autuado e à forrnação do juízo

acerca dos fatos que se passaram Julga-se o foto
caradertzado como infraçõo que consto no auto. O direito à

ampla defesa é garantido, o autuado pode se defender, porém

sua defesa deve ser fundamentada nas normas vigentes ao

tempo em que se passaram os fatos.

Por conseguinte, pouco importa que tenham sido revogadas posteriormente as

noÍmÍts que especaram o auto de infração; serão elas mesmas que motivarão as

decisões administrativas a ele concementes, uma vez que o juízo se formará do

fato consumado sob a sua égide.

Nessa linha de considerações, o valor da penalidade de multa imposta não será de

750 UFEMGs, como pretendeu a Recorrente, já que não se aplica o Decreto no

Gijade AdminblrâtiYa - rub Mims
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47.38312018,mas o Decreto no 44.844/2008, em vigor na data de lavratura do

de infração no 6705112010.

Não será tambem acolhida a afirmação da Recorrente de que teria encaminhado

planilha de controle de resíduos sólidos à SUPRAM para renovação da LO,

considerando a condicionante relativa ao Programa de Automonitoramento de

resíduos sólidos e efluentes líqúdos, e que, assim, não haveria infração. Tratam-

se de obrigações diversas, aquelas inerentes ao processo de licenciamento

(monitoramento de resíduos e efluentes) e as pÍevistas na DN COPAM 11712008

(informações que integrariam o inventário e subsidiariam as decisôes quanto à

gestão dos resíduos sólidos minerários no âmbito estadual).

O Parecer Tecnico GERES n" lll2020 é categórico ao concluir pelo cometimento

da infração pela Recorrente, já que descumpriu a DN COPAM n' 117/2008 e

também a DN 149/2010 (prorrogação do prazo por mais 90 dias) por não enviar as

declarações do inventrírio de residuos sólidos industriais (ano base 2009). E a rárea

técnica esclarece:

A legislação do iwentdrio não exime das demais obrigações

legais, como os assuntos relacionados ao licenciamenlo e às

boas práticas de gestão de resíduos.

Quanto à alegação da existência de condicionante de licença

ambiental que prevê o encaminhamento de informações

relalivas aos resíduos por meio de un modelo de planilha

específico e não por meio eletrônico, ressalta-se que

inventário tratado na Deliberação Normativa COPAM n"

17/2008 prevê o encaminhamento de informações que vão

além daquelas prestados por meio de planilhas como

cumprimenlo de condicionantes. Ressalta-se que os

empreendimenlos devem eslar atentos à legislação vigente

independentemente das condicionantes da licença ambiental.

Portanto, avaliados todos os argumentos trazidos pela Recorrente, não se acatarão

os pedidos de reconhecimento da prescrição intercorrente e de desconstituiçâo da

Cidade Adminbtrâtiva - tudio Minas
Rodovia P4a Joaío Paulo ll, 4íllÍ} - Baino s€rra Veíde - Beb HoÍizofite/Mc

CEP: 31.63G90O - EndeÍeço êlêffinico: wryu.fuam.br fi
Anexo  (28115189)         SEI 2090.01.0002602/2021-48 / pg. 49



infração, devendo ser preservada de qualquer reparo a decisão de manutenção da

penalidade.

rr0 coNCLUSÃo

Ante todo o exposto, considerando que úo foram apresentados pela Recorrente

quaisquer argumentos capazes de descaracterizar a infração cometidq remeto os

autos à Câmara Normativa e Recursal do COPAM e sugiro o indeferimento do

rscurso interposto e a manutenção da penalidede de multe, com flrndamento

no artigo 83, Anexo I, Codigo I16, do Decreto n',Í4.844/2008.

É o parecer.

Belo Horizonte,3l de janeiro de202l.

ds Anuda

Analista Ambiental - MASP I 0 5932 5-9
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